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一、授予行政長官辦公室主任譚俊榮或其法定代任人一切

所需權力，以便代表澳門特別行政區作為立約人，與興記冷氣

電器工程有限公司簽署為政府總部輔助部門管轄樓宇的空調系

統提供維修保養服務的合同。

二、本批示自公佈翌日起生效。

二零一二年五月八日

行政長官 崔世安

第 98/2012號行政長官批示

行政長官行使《澳門特別行政區基本法》第五十條賦予的

職權，並根據八月十一日第85/84/M號法令第三條的規定，作

出本批示。

授予新聞局局長陳致平或其法定代任人一切所需權限，

代表澳門特別行政區作為立約人，與澳門大學簽署有關提供

「2008-2012年澳門居民媒介使用研究服務」之合同。

二零一二年五月九日

行政長官 崔世安

第 29/2012號行政長官公告

中華人民共和國於一九九九年十二月十三日通知聯合國秘

書長，一九八一年十二月一日訂於倫敦的《國際海事衛星組織

特權和豁免議定書》自一九九九年十二月二十日起適用於澳門

特別行政區；

基於此，行政長官根據澳門特別行政區第3/1999號法律第

六條第一款的規定，命令公佈上述議定書的英文正式文本及相

應的葡文譯本。

二零一二年五月九日發佈。

行政長官 崔世安

––––––––––

Protocol on the Privileges and Immunities of the
International Maritime Satellite Organization

(INMARSAT)

The States Parties to this Protocol:

Having regard to the Convention and the Operating Agree-
ment on the International Maritime Satellite Organization 

1. São delegados no chefe do meu Gabinete, Tam Chon Weng, 
ou no seu substituto legal, todos os poderes necessários para 
representar a Região Administrativa Especial de Macau, como 
outorgante, no contrato a celebrar com a «Heng Kei Engenha-
ria e Instalações Eléctricas e de Ar Condicionado, Limitada» 
para a prestação de serviços de manutenção e reparação dos 
sistemas de climatização, instalados nos edifícios sob gestão dos 
Serviços de Apoio da Sede do Governo.

2. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

8 de Maio de 2012.

O Chefe do Executivo, Chui Sai On.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 98/2012

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 85/84/M, de 11 de Agosto, o Chefe 
do Executivo manda:

São delegados no director do Gabinete de Comunicação So-
cial, Chan Chi Ping, Victor, ou no seu substituto legal, todos os 
poderes necessários para representar a Região Administrativa 
Especial de Macau, como outorgante, no contrato de prestação 
de serviços de «Estudo sobre os meios de comunicação social 
consultados pelos residentes de Macau 2008-2012», a celebrar 
com a Universidade de Macau. 

9 de Maio de  2012.

O Chefe do Executivo, Chui Sai On.

Aviso do Chefe do Executivo n.º 29/2012

Considerando que a República Popular da China notificou, em 
13 de Dezembro de 1999, o Secretário-Geral das Nações Unidas, 
sobre a aplicação na Região Administrativa Especial de Macau 
do Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades da Organiza-
ção Internacional de Satélites Marítimos, feito em Londres, em 1 
de Dezembro de 1981, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 
1999; 

O Chefe do Executivo manda publicar, nos termos do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 3/1999 da Região Administrativa Especial de 
Macau, o texto autêntico em língua inglesa do referido Protocolo, 
acompanhado da respectiva tradução para a língua portuguesa.

Promulgado em 9 de Maio de 2012.

O Chefe do Executivo, Chui Sai On.

––––––––––

Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades da
Organização Internacional de Satélites Marítimos

(INMARSAT) 

Os Estados Partes no presente Protocolo:

Considerando o disposto na Convenção e no Acordo de 
Exploração relativos à Organização Internacional de Satélites 
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(INMARSAT) opened for signature at London on 3 September 
1976 and, in particular, to Articles 25 and 26 (4) of the Conven-
tion;

Taking note that INMARSAT has concluded a Headquarters 
Agreement with the Government of the United Kingdom of 
Great Britain and Northern Ireland on 25 February 1980;

Considering that the aim of this Protocol is to facilitate the 
achievement of the purpose of INMARSAT and to ensure the 
efficient performance of its functions;

Have agreed as follows:

Article 1

Use of Terms

For the purposes of this Protocol:

(a) “Convention” means the Convention on the International 
Maritime Satellite Organization (INMARSAT), including its 
Annex, opened for signature at London on 3 September 1976;

(b) “Operating Agreement” means the Operating Agreement on 
the International Maritime Satellite Organization (INMARSAT), 
including its Annex, opened for signature at London on 3 Sep-
tember 1976;

(c) “Party to the Convention” means a State for which the 
Convention is in force;

(d) “Headquarters Party” means the Party to the Convention 
in whose territory INMARSAT has established its headquar-
ters;

(e) “Signatory” means either a Party to the Protocol or an 
entity designated by a Party to the Protocol for which the Ope-
rating Agreement is in force;

(f) “Party to the Protocol” means a State for which this Proto-
col is in force;

(g) “Staff member” means the Director General and any per-
son employed full time by INMARSAT and subject to its staff 
regulations;

(h) “Representatives” in the case of Parties to the Protocol, 
the Headquarters Party and Signatories means representatives 
to INMARSAT and in each case means heads of delegations, 
alternates and advisers;

(i) “Archives” includes all manuscripts, correspondence, docu-
ments, photographs, films, optical and magnetic recordings, data 
recordings, graphic representations and computer programmes, 
belonging to or held by INMARSAT;

(j) “Official activities” of INMARSAT means activities car-
ried out by the Organization in pursuance of its purpose as defi-
ned in the Convention and includes its administrative activities;

(k) “Expert” means a person other than a staff member ap-
pointed to carry out a specific task for or on behalf of INMARSAT 
and at its expense;

Marítimos (INMARSAT), abertos à assinatura em Londres em 
3 de Setembro de 1976 e, em particular, no artigo 25.º e no n.º 4 
do artigo 26.º da Convenção; 

Considerando que, em 25 de Fevereiro de 1980, a INMARSAT 
celebrou com o Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte um Acordo relativo à Sede; 

Considerando que a finalidade do presente Protocolo é fa-
cilitar a realização do objectivo da INMARSAT e assegurar o 
eficiente desempenho das suas funções; 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1.º 

Definições 

Para os efeitos do presente Protocolo: 

a) «Convenção» designa a Convenção relativa à Organização 
Internacional de Satélites Marítimos (INMARSAT), incluindo 
o seu Anexo, aberta à assinatura em Londres em 3 de Setembro 
de 1976; 

b) «Acordo de Exploração» designa o Acordo de Exploração 
relativo à Organização Internacional de Satélites Marítimos 
(INMARSAT), incluindo o seu Anexo, aberto à assinatura em 
Londres em 3 de Setembro de 1976; 

c) «Parte na Convenção» designa um Estado relativamente 
ao qual a Convenção entrou em vigor; 

d) «Parte Sede» designa a Parte na Convenção em cujo terri-
tório a INMARSAT instalou a sua sede; 

e) «Signatário» designa uma Parte no Protocolo ou uma en-
tidade designada por uma Parte no Protocolo relativamente à 
qual o Acordo de Exploração entrou em vigor; 

f) «Parte no Protocolo» designa um Estado relativamente ao 
qual o presente Protocolo entrou em vigor; 

g) «Membro do pessoal» designa o Director-Geral e qualquer 
pessoa empregada pela INMARSAT em regime permanente e 
sujeita ao regulamento do pessoal da Organização; 

h) «Representantes», no caso de Partes no Protocolo, da Parte 
Sede e de Signatários, designa os representantes junto da 
INMARSAT e, em qualquer caso, designa os chefes de delegação, 
seus substitutos e consultores; 

i) «Arquivos» designa todos os manuscritos, correspondência, 
documentos, fotografias, películas, registos ópticos e magnéticos, 
registos de dados, representações gráficas e programas de com-
putador, pertencentes à INMARSAT ou por ela detidos; 

j) «Actividades oficiais» da INMARSAT designa as activi-
dades levadas a efeito pela Organização para alcançar o seu 
objectivo conforme é definido na Convenção e inclui as suas 
actividades administrativas; 

k) «Perito» designa qualquer pessoa que, não sendo membro 
do pessoal, foi designada para executar uma tarefa específica 
para ou em nome da INMARSAT e por conta desta; 
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(l) “INMARSAT space segment” means the satellites, and 
tracking, telemetry, command, control, monitoring and related 
facilities and equipment required to support the operation of 
these satellites, which are owned or leased by INMARSAT;

(m) “Property” means anything that can be the subject of a 
right of ownership, including contractual rights.

Article 2

Immunity of INMARSAT from Jurisdiction and Execution

(1) Unless it has expressly waived immunity in a particular 
case, INMARSAT shall, within the scope of its official activities, 
have immunity from jurisdiction except in respect of:

(a) Its commercial activities;

(b) A civil action by a third party for damage arising from an 
accident caused by a motor vehicle or other means of transport 
belonging to, or operated on behalf of, INMARSAT, or in res-
pect of a traffic offence involving such means of transport;

(c) The attachment, pursuant to the final order of a court of 
law, of the salaries and emoluments, including pension rights, 
owed by INMARSAT to a staff member, or a former staff mem-
ber;

(d) A counter-claim directly connected with judicial proceed-
ings initiated by INMARSAT.

(2) Notwithstanding paragraph (1), no action shall be brought 
in the course of Parties to the Protocol against INMARSAT by 
Parties to the Convention, Signatories or persons acting for or 
deriving claims from any of them, relating to rights and obliga-
tions under the Convention or Operating Agreement.

(3) (a) The INMARSAT space segment, wherever located 
and by whomsoever held, shall be immune from any search, res-
traint, requisition, seizure, confiscation, expropriation, seques-
tration or execution, whether by executive, administrative or 
judicial action.

(b) All other property and assets of INMARSAT, wherever 
located and by whomsoever held, shall enjoy the immunity set 
out in paragraph (3) (a), except in respect of:

(i) An attachment or execution in order to satisfy a final 
judgement or order of a court of law that relates to any proce-
edings that may be brought against INMARSAT pursuant to 
paragraph (1);

(ii) Any action taken in accordance with the law of the State 
concerned which is temporarily necessary in connection with 
the prevention of and investigation into accidents involving mo-
tor vehicles or other means of transport belonging to, or opera-
ted on behalf of, INMARSAT;

(iii) Expropriation in respect of real property for public pur-
poses and subject to prompt payment of fair compensation, pro-
vided that such expropriation shall not prejudice the functions 
and operations of INMARSAT.

l) «Segmento espacial da INMARSAT» designa os satélites e 
as instalações e o equipamento de seguimento, telemedida, co-
mando, controlo e vigilância, necessários ao funcionamento de 
tais satélites, que sejam propriedade da INMARSAT ou por ela 
alugados; 

m) «Bens» designa tudo quanto possa ser objecto de um di-
reito de propriedade, incluindo direitos contratuais. 

Artigo 2.º 

Imunidade de jurisdição e de execução da INMARSAT 

1. Salvo se a ela tiver renunciado expressamente num caso 
específico, a INMARSAT gozará de imunidade de jurisdição no 
âmbito das suas actividades oficiais, excepto: 

a) Nas suas actividades comerciais; 

b) Em caso de acção cível intentada por terceiros por danos 
resultantes de um acidente causado por um veículo motorizado 
ou outro meio de transporte pertencente à INMARSAT ou uti-
lizado por sua conta, ou em caso de infracção aos regulamentos 
de trânsito envolvendo tais meios de transporte; 

c) Em caso de retenção, em execução de uma decisão definiti-
va de um tribunal, de salários e emolumentos, incluindo direitos 
a pensões, devidos pela INMARSAT a um membro, ou a um 
antigo membro, do seu pessoal; 

d) No caso de um pedido reconvencional directamente rela-
cionado com um processo judicial intentado pela INMARSAT. 

2. Sem prejuízo do disposto no n.º 1, nenhuma acção relativa 
a direitos e obrigações previstos na Convenção ou no Acordo 
de Exploração poderá ser intentada contra a INMARSAT, nos 
tribunais das Partes no presente Protocolo, pelas Partes na Con-
venção, por Signatários ou por pessoas agindo em seu nome ou 
fazendo valer direitos cedidos por estes. 

3. a) Independentemente da sua localização e de quem o de-
tenha, o segmento espacial da INMARSAT não ficará sujeito a 
qualquer busca, restrição, requisição, apreensão, confisco, expro-
priação, arresto e penhora ou qualquer outra forma de execu-
ção, pela via de acção administrativa ou judicial.

b) Independentemente da sua localização e de quem os dete-
nha, todos os restantes bens e valores da INMARSAT gozarão 
das imunidades enunciadas na alínea a) do n.º 3, salvo tratando-
-se de: 

i) Apreensão ou execução ordenada em cumprimento de de-
cisão judicial definitiva, proferida no âmbito de qualquer acção 
intentada contra a INMARSAT em aplicação do n.º 1; 

ii) Qualquer medida adoptada em conformidade com a legis-
lação do Estado interessado e que se mostre temporariamente 
necessária para a prevenção e investigação de acidentes em que 
intervenham veículos motorizados ou outro meio de transporte 
pertencente à INMARSAT ou utilizado em seu nome; 

iii) Expropriação por utilidade pública de bens imóveis me-
diante pronto pagamento de justa indemnização, desde que tal 
expropriação não prejudique o funcionamento e as operações 
da INMARSAT. 
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Article 3

Inviolability of Archives

The archives of INMARSAT shall be inviolable wherever lo-
cated and by whomsoever held.

Article 4

Exemption from Taxes and Duties

(1) Within the scope of its official activities, INMARSAT and 
its property and income shall be exempt from all national direct 
and other taxes not normally incorporated in the price of goods 
and services.

(2) If INMARSAT, within the scope of its official activities, 
acquires goods or uses services of substantial value, and if the 
price of these goods or services includes taxes or duties. Parties 
to the Protocol shall, whenever possible, take appropriate mea-
sures to remit or reimburse the amount of such taxes or duties.

(3) Within the scope of its official activities, INMARSAT shall 
be exempt from customs duties, taxes and related charges on 
the INMARSAT space segment and on equipment connected 
with the launching of satellites for use in the INMARSAT space 
segment.

(4) Goods acquired by INMARSAT within the scope of its 
official activities shall be exempt from all prohibitions and res-
trictions on import or export.

(5) No exemption shall be accorded in respect of taxes and 
duties which represent charges for specific services rendered.

(6) No exemption shall be accorded in respect of goods ac-
quired by, or services provided to, INMARSAT for the personal 
benefit of staff members.

(7) Goods exempted under this Article shall not be transfer-
red, hired out or lent, permanently or temporarily, or sold, ex-
cept in accordance with conditions laid down by the Party to the 
Protocol which granted the exemption.

(8) Payments from INMARSAT to Signatories, pursuant to 
the Operating Agreement, shall be exempt from national taxes 
by any Party to the Protocol, other than the Party which has de-
signated the Signatory.

Article 5

Funds, Currency and Securities

INMARSAT may receive and hold any kind of funds, cur-
rency or securities and dispose of them freely for any of its offi-
cial activities. It may hold accounts in any currency to the extent 
required to meet its obligations.

Article 6

Official Communications and Publications

(1) With regard to its official communications and transfer 
of all its documents, INMARSAT shall enjoy in the territory of 

Artigo 3.º 

Inviolabilidade dos arquivos 

Os arquivos da INMARSAT são invioláveis, independente-
mente da sua localização e de quem os detenha. 

Artigo 4.º 

Isenção de impostos e taxas 

1. No que respeita às suas actividades oficiais, a INMARSAT 
e os seus bens e rendimentos ficarão isentos de todos os impos-
tos nacionais directos e outros normalmente não incluídos no 
preço das mercadorias e dos serviços. 

2. Se, no âmbito das suas actividades oficiais, a INMARSAT 
adquirir mercadorias ou utilizar serviços de valor substancial e o 
preço dessas mercadorias ou serviços incluir impostos ou taxas, 
as Partes no presente Protocolo adoptarão, sempre que possível, 
as medidas apropriadas com vista à remissão ou ao reembolso 
do montante desses impostos ou taxas. 

3. No âmbito das suas actividades oficiais, a INMARSAT fi-
cará isenta de direitos aduaneiros, impostos e encargos conexos 
aplicáveis ao segmento espacial da INMARSAT e ao equipa-
mento relacionado com o lançamento de satélites para uso no 
segmento espacial da INMARSAT. 

4. As mercadorias adquiridas pela INMARSAT no âmbito 
das suas actividades oficiais ficarão isentas de quaisquer proibi-
ções e restrições na importação ou na exportação. 

5. Não será concedida qualquer isenção relativamente a im-
postos e taxas que representem encargos pela prestação de ser-
viços específicos. 

6. Não será concedida qualquer isenção relativamente a mer-
cadorias adquiridas pela INMARSAT ou a serviços a ela pres-
tados para benefício particular de membros do pessoal. 

7. As mercadorias isentas ao abrigo do presente artigo não 
poderão ser cedidas, alugadas ou emprestadas, permanente ou 
temporariamente, nem vendidas, salvo em conformidade com as 
condições estipuladas pela Parte no Protocolo que concedeu a 
isenção. 

8. Os pagamentos efectuados pela INMARSAT aos Signa-
tários, em conformidade com o Acordo de Exploração, ficarão 
isentos de impostos nacionais aplicáveis por qualquer Parte no 
Protocolo que não seja a Parte que designou o Signatário. 

Artigo 5.º 

Fundos, moeda e valores 

A INMARSAT pode receber e deter qualquer espécie de 
fundos, moeda ou valores e deles dispor livremente para qual-
quer das suas actividades oficiais. Pode deter contas em qual-
quer moeda até ao montante necessário para satisfazer as suas 
obrigações. 

Artigo 6.º

Comunicações e publicações oficiais 

1. No que respeita às suas comunicações oficiais e à distribui-
ção de todos os seus documentos, a INMARSAT gozará, no ter-
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each Party to the Protocol treatment not less favourable than 
that generally accorded to equivalent intergovernmental orga-
nizations in the matter of priorities, rates and taxes on mails and 
all forms of telecommunications, as far as may be compatible 
with any international agreements to which that Party to the 
Protocol is a party.

(2) With regard to its official communications, INMARSAT 
may employ all appropriate means of communication, including 
messages in code or cypher. Parties to the Protocol shall not im-
pose any restriction on the official communications of INMARSAT 
or on the circulation of its official publications. No censorship 
shall be applied to such communications and publications.

(3) INMARSAT may install and use a radio transmitter only 
with the consent of the Party to the Protocol concerned.

Article 7

Staff Members

(1) Staff members shall enjoy the following privileges and im-
munities:

(a) Immunity from jurisdiction, even after they have left 
the service of INMARSAT, in respect of acts, including words 
spoken or written, done by them in the exercise of their official 
functions; this immunity shall not, however, apply in the case of 
a traffic offence committed by a staff member, or in the case of 
damage caused by a motor vehicle or other means of transport 
belonging to or driven by him;

(b) Exemption, together with members of their families for-
ming part of their respective households, from any obligations 
in respect of national service, including military service;

(c) Inviolability for all their official papers related to the exer-
cise of their functions within the scope of the official activities 
of INMARSAT;

(d) Exemption, together with members of their families for-
ming part of their respective households, from immigration res-
trictions and alien registration;

(e) The same treatment in the matter of currency and exchan-
ge control as is accorded to staff members of intergovernmental 
organizations;

(f) Together with members of their families forming part of 
their respective households, the same facilities as to repatriation 
in time of international crisis as are accorded to staff members 
of intergovernmental organizations;

(g) The right to import free of duty their furniture and perso-
nal effects, including a motor vehicle, at the time of first taking 
up their post in the State concerned, and the right to export 
them free of duty on termination of their functions in that State, 
in both cases in accordance with the laws and regulations of the 
State concerned. However, except in accordance with such laws 
and regulations, goods which have been exempted under this 
sub-paragraph shall not be transferred, hired out or lent, perma-
nently or temporarily, or sold.

ritório de cada uma das Partes no Protocolo, de um tratamento 
não menos favorável do que o geralmente concedido a organi-
zações intergovernamentais similares, em matéria de priorida-
des, tarifas e impostos aplicáveis à correspondência postal e a 
todas as formas de telecomunicações, desde que tal seja compa-
tível com quaisquer acordos internacionais em que a Parte no 
Protocolo seja igualmente parte. 

2. Nas suas comunicações oficiais, a INMARSAT pode utilizar 
todos os meios de comunicação apropriados, incluindo mensa-
gens em código ou cifradas. As Partes no Protocolo não imporão 
quaisquer restrições às comunicações oficiais da INMARSAT 
ou à circulação das suas publicações oficiais. As referidas comu-
nicações e publicações não serão objecto de qualquer censura. 

3. A INMARSAT só pode instalar e utilizar um transmissor 
de rádio com o consentimento da respectiva Parte no presente 
Protocolo. 

Artigo 7.º 

Membros do pessoal 

1. Os membros do pessoal gozarão dos seguintes privilégios e 
imunidades: 

a) Imunidades de jurisdição, mesmo após terem deixado de 
prestar serviço na INMARSAT, relativamente a actos, incluindo 
expressões faladas ou escritas, por eles praticados no exercício 
das suas funções oficiais; tal imunidade não será, porém, aplicá-
vel aos casos de infracção aos regulamentos de trânsito come-
tida por um membro do pessoal ou aos danos causados por um 
veículo motorizado ou outro meio de transporte que lhe perten-
ça ou por ele conduzido; 

b) Isenção, extensiva aos membros dos seus agregados fami-
liares, de quaisquer obrigações relativas ao serviço nacional, 
incluindo o serviço militar; 

c) Inviolabilidade de todos os documentos oficiais relaciona-
dos com o exercício das suas funções no âmbito das actividades 
oficiais da INMARSAT; 

d) Isenção, extensiva aos membros dos seus agregados fami-
liares, de restrições à imigração e ao registo de estrangeiros; 

e) O mesmo tratamento, em matéria de controlo monetário e 
cambial, que é concedido aos membros do pessoal das organiza-
ções intergovernamentais; 

f) As mesmas facilidades de repatriamento, extensivas aos 
membros dos seus agregados familiares, que são concedidas aos 
membros do pessoal de organizações intergovernamentais em 
período de crise internacional; 

g) O direito de importar, livres de quaisquer impostos, por 
ocasião da primeira tomada de posse no seu cargo no território 
do Estado respectivo, mobiliário e bens pessoais, incluindo um 
veículo motorizado, bem como o direito de os exportar, livres de 
quaisquer impostos, no termo das suas funções nesse Estado, em 
ambos os casos em conformidade com as leis e regulamentos 
do Estado em causa. No entanto, salvo se previsto nessas leis e 
regulamentos, os bens isentos ao abrigo do disposto nesta alínea 
não poderão ser cedidos, alugados ou emprestados, permanente 
ou temporariamente, nem vendidos. 
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(2) Salaries and emoluments paid by INMARSAT to staff 
members shall be exempt from income tax from the date upon 
which such staff members have begun to be liable for a tax im-
posed on their salaries by INMARSAT for the latter’s benefit. 
Parties to the Protocol may take these salaries and emoluments 
into account for the purpose of assessing the amount of taxes to 
be applied to income from other sources. Parties to the Protocol 
are not required to grant exemption from income tax in respect 
of pensions and annuities paid to former staff members.

(3) Provided that staff members are covered by an INMARSAT 
social security scheme, INMARSAT and its staff members 
shall be exempt from all compulsory contributions to national 
social security schemes. This exemption does not preclude any 
voluntary participation in a national social security scheme in 
accordance with the law of the Party to the Protocol concerned; 
neither does it oblige a Party to the Protocol to make payments 
of benefits under social security schemes to staff members who 
are exempt under the provisions of this paragraph.

(4) The Parties to the Protocol shall not be obliged to accord 
to their nationals or permanent residents the privileges and im-
munities referred to in sub-paragraphs (b), (d), (e), (f) and (g) 
of paragraph (1).

Article 8

Director General

(1) In addition to the privileges and immunities provided for 
staff members under Article 7, the Director General shall enjoy:

(a) Immunity from arrest and detention;

(b) Immunity from civil and administrative jurisdiction and 
execution enjoyed by diplomatic agents, except in the case of 
damage caused by a motor vehicle or other means of transport 
belonging to or driven by him;

(c) Full immunity from criminal jurisdiction, except in the 
case of a traffic offence caused by a motor vehicle or other 
means of transport belonging to, or driven by him, subject to 
sub-paragraph (a) above.

(2) The Parties to the Protocol shall not be obliged to accord 
to their nationals or permanent residents the immunities refer-
red to in this Article.

Article 9

Representatives of Parties

(1) Representatives of the Parties to the Protocol and repre-
sentatives of the Headquarters Party shall enjoy, while exerci-
sing their official functions and in the course of their journeys 
to and from their place of meeting, the following privileges and 
immunities:

(a) Immunity from any form of arrest or detention pending 
trial;

(b) Immunity from jurisdiction, even after the termination of 
their mission, in respect of acts, including words spoken or writ-

2. Os salários e emolumentos pagos pela INMARSAT a mem-
bros do pessoal serão isentos de imposto sobre o rendimento 
a partir da data em que esses membros do pessoal fiquem su-
jeitos a um imposto sobre os respectivos salários, cobrado pela 
INMARSAT em seu próprio benefício. As Partes no Protocolo 
poderão ter em consideração estes salários e emolumentos para 
efeitos de avaliação do montante do imposto a aplicar a rendi-
mentos provenientes de outras fontes. As Partes no Protocolo 
não são obrigadas a conceder isenção do imposto sobre o rendi-
mento relativamente a pensões e rendas pagas a antigos mem-
bros do pessoal. 

3. Desde que os membros do pessoal estejam abrangidos por 
um regime de segurança social da INMARSAT, esta e os mem-
bros do seu pessoal ficarão isentos de todas as contribuições 
obrigatórias para os regimes nacionais de segurança social. Esta 
isenção não prejudica qualquer participação voluntária num 
regime nacional de segurança social, em conformidade com a 
legislação da Parte no Protocolo, nem obriga uma Parte no Pro-
tocolo a efectuar pagamentos no âmbito dos regimes de segu-
rança social a membros do pessoal que se encontrem isentos ao 
abrigo do presente número. 

4. As Partes no Protocolo não são obrigadas a conceder aos 
seus nacionais ou a residentes permanentes os privilégios e imu-
nidades referidos nas alíneas b), d), e), f) e g) do n.º 1. 

Artigo 8.º 

Director-Geral 

1. Para além dos privilégios e imunidades concedidos aos 
membros do pessoal ao abrigo do artigo 7.º, o Director-Geral 
gozará: 

a) De imunidade de prisão e detenção; 

b) Da imunidade de jurisdição, civil e administrativa, e de 
execução reconhecida aos agentes diplomáticos, salvo no caso 
de danos causados por um veículo motorizado ou outro meio de 
transporte que lhe pertença ou por ele conduzido; 

c) De imunidade total de jurisdição criminal, salvo em caso de 
infracção aos regulamentos de trânsito causada por um veículo 
motorizado ou outro meio de transporte que lhe pertença, ou 
por ele conduzido, sem prejuízo do disposto na alínea a) supra. 

2. As Partes no Protocolo não são obrigadas a conceder aos 
seus nacionais ou a residentes permanentes as imunidades pre-
vistas no presente artigo. 

Artigo 9.º 

Representantes das Partes 

1. Os representantes das Partes no Protocolo e os represen-
tantes da Parte Sede, no exercício das suas funções oficiais e no 
decurso das suas deslocações de e para o local da reunião, goza-
rão dos seguintes privilégios e imunidades: 

a) Imunidade de qualquer forma de prisão ou detenção pre-
ventiva; 

b) Imunidade de jurisdição, mesmo após o termo da respec-
tiva missão, relativamente a actos, incluindo expressões faladas 
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ten, done by them in the exercise of their official functions; ho-
wever, there shall be no immunity in the case of a traffic offence 
committed by a representative, or in the case of damage caused 
by a motor vehicle or other means of transport belonging to or 
driven by him;

(c) Inviolability for all their official papers;

(d) Exemption, together with members of their families for-
ming part of their respective households, from immigration res-
trictions and alien registration;

(e) The same treatment in the matter of currency and exchan-
ge control as is accorded to representatives of foreign govern-
ments on temporary official missions;

(f) The same treatment in the matter of customs as regards 
their personal luggage as is accorded to representatives of fo-
reign governments on temporary official missions.

(2) The provisions of paragraph (1) shall not apply in relations 
between a Party to the Protocol and its representatives. Further, 
the provisions of paragraphs (a), (d), (e) and (f) of paragraph (1) 
shall not apply in relations between a Party to the Protocol and 
its nationals or permanent residents.

Article 10

Representatives of Signatories

(1) Representatives of Signatories and representatives of the 
Signatory of the Headquarters Party shall, while exercising their 
official functions in relation to the work of INMARSAT and in 
the course of their journeys to and from their place of meeting, 
enjoy the following privileges and immunities:

(a) Immunity from jurisdiction, even after the termination of 
their mission, in respect of acts, including words spoken or writ-
ten, done by them in the exercise of their official functions; how-
ever, there shall be no immunity in the case of a traffic offence 
committed by a representative, or in the case of damage caused 
by a motor vehicle or other means of transport belonging to or 
driven by him;

(b) Inviolability for all their official papers;

(c) Exemption, together with members of their families for-
ming part of their respective households, from immigration res-
trictions and alien registration.

(2) The provisions of paragraph (1) shall not apply in relations 
between a Party to the Protocol and the representative of the 
Signatory designated by it. Further, the provisions of subpara-
graph (c) of paragraph (1) shall not apply in relations between a 
Party to the Protocol and its nationals or permanent residents.

Article 11

Experts

(1) Experts, while exercising their official functions in relation 
to the work of INMARSAT, and in the course of their journeys 
to and from the place of their missions, shall enjoy the following 
privileges and immunities:

ou escritas, por eles praticados no exercício das suas funções 
oficiais; no entanto, tal imunidade não será extensiva a casos de 
infracção aos regulamentos de trânsito cometida por um repre-
sentante, nem a casos de danos causados por um veículo moto-
rizado ou outro meio de transporte que lhe pertença ou por ele 
conduzido; 

c) Inviolabilidade de todos os seus documentos oficiais; 

d) Isenção, extensiva aos membros dos seus agregados fami-
liares, de restrições à imigração e ao registo de estrangeiros; 

e) O mesmo tratamento, em matéria de controlo monetário 
e cambial, que é concedido aos representantes de governos es-
trangeiros em missões oficiais temporárias; 

f) O mesmo tratamento, em matéria alfandegária, relati-
vamente à respectiva bagagem pessoal, que é concedido aos 
representantes de governos estrangeiros em missões oficiais 
temporárias. 

2. As disposições do n.º 1 não são aplicáveis às relações entre 
uma Parte no Protocolo e os seus representantes. Além disso, as 
disposições das alíneas a), d), e) e f) do n.º 1 não são aplicáveis 
às relações entre uma Parte no Protocolo e os seus nacionais ou 
residentes permanentes. 

Artigo 10.º 

Representantes dos Signatários 

1. Os representantes dos Signatários e os representantes do 
Signatário da Parte Sede, no exercício das suas funções oficiais 
relacionadas com as actividades da INMARSAT e no decurso 
das suas deslocações de e para o local da reunião, gozarão dos 
seguintes privilégios e imunidades: 

a) Imunidade de jurisdição, mesmo após o termo da respec-
tiva missão, relativamente a actos, incluindo expressões faladas 
ou escritas, por eles praticados no exercício das suas funções 
oficiais; no entanto, tal imunidade não será extensiva a casos de 
infracção aos regulamentos de trânsito cometida por um repre-
sentante, nem a casos de danos causados por um veículo moto-
rizado ou outro meio de transporte que lhe pertença ou por ele 
conduzido; 

b) Inviolabilidade de todos os seus documentos oficiais; 

c) Isenção, extensiva aos membros dos seus agregados fami-
liares, de restrições à imigração e ao registo de estrangeiros. 

2. As disposições do n.º 1 não são aplicáveis às relações entre 
uma Parte no Protocolo e o representante do Signatário por ela 
designado. Além disso, as disposições da alínea c) do n.º 1 não 
são aplicáveis às relações entre uma Parte no Protocolo e os 
seus nacionais ou residentes permanentes. 

Artigo 11.º

Peritos

1. Os peritos, no exercício das suas funções oficiais relaciona-
das com as actividades da INMARSAT e no decurso das suas 
deslocações de e para o local das suas missões, gozarão dos se-
guintes privilégios e imunidades: 
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(a) Immunity from jurisdiction, even after the termination of 
their mission, in respect of acts, including words spoken or writ-
ten, done by them in the exercise of their official functions; ho-
wever, there shall be no immunity in the case of damage caused 
by a motor vehicle or other means of transport belonging to or 
driven by him;

(b) Inviolability for all their official papers;

(c) The same treatment in the matter of currency and exchan-
ge control as is accorded to the staff members of intergovern-
mental organizations;

(d) Exemption, together with members of their families for-
ming part of their respective households, from immigration res-
trictions and alien registration;

(e) The same facilities as regards their personal luggage as are 
accorded to experts of other intergovernmental organizations.

(2) The Parties to the Protocol shall not be obliged to accord 
to their nationals or permanent residents the privileges and im-
munities referred to in sub-paragraphs (c), (d), and (e) of para-
graph (1).

Article 12

Notification of Staff Members and Experts

The Director General of INMARSAT shall at least once 
every year notify the Parties to the Protocol of the names and 
nationalities of the staff members and experts to whom the pro-
visions of Articles 7, 8 and 11 apply.

Article 13

Waiver

(1) The privileges, exemptions and immunities provided for in 
this Protocol are not granted for the personal benefit of indivi-
duals but for the efficient performance of their official functions.

(2) If, in the view of the authorities listed below, privileges 
and immunities are likely to impede the course of justice, and 
in all cases where they may be waived without prejudice to the 
purposes for which they have been accorded, these authorities 
have the right and duty to waive such privileges and immunities:

(a) The Parties to the Protocol in respect of their representa-
tives and representatives of their Signatories;

(b) The Council in respect of the Director General of 
INMARSAT;

(c) The Director General of INMARSAT in respect of staff 
members and experts;

(d) The Assembly, convened if necessary in extraordinary ses-
sion, in respect of INMARSAT.

Article 14

Assistance to Individuals

The Parties to the Protocol shall take all appropriate measu-
res to facilitate entry, stay and departure of representatives, staff 
members and experts.

a) Imunidade de jurisdição, mesmo após o termo da respec-
tiva missão, relativamente a actos, incluindo expressões faladas 
ou escritas, por eles praticados no exercício das suas funções 
oficiais; no entanto, tal imunidade não será extensiva a casos de 
danos causados por um veículo motorizado ou outro meio de 
transporte que lhe pertença ou por ele conduzido; 

b) Inviolabilidade de todos os seus documentos oficiais; 

c) O mesmo tratamento, em matéria de controlo monetário e 
cambial, que é concedido aos membros do pessoal de organiza-
ções intergovernamentais; 

d) Isenção, extensiva aos membros dos seus agregados fami-
liares, de restrições à imigração e ao registo de estrangeiros; 

e) As mesmas facilidades, relativamente à sua bagagem pes-
soal, que são concedidas aos peritos de outras organizações in-
tergovernamentais. 

2. As Partes no Protocolo não são obrigadas a conceder aos 
seus nacionais ou residentes permanentes os privilégios e imu-
nidades referidos nas alíneas c), d) e e) do n.º 1. 

Artigo 12.º 

Notificação dos membros do pessoal e peritos 

O Director-Geral da INMARSAT notificará as Partes no 
Protocolo, pelo menos uma vez em cada ano, dos nomes e na-
cionalidades dos membros do pessoal e dos peritos a quem são 
aplicáveis as disposições dos artigos 7.º, 8.º e 11.º

Artigo 13.º

Cessação 

1. Os privilégios, isenções e imunidades previstos no presente 
Protocolo não são concedidos para benefício pessoal de indiví-
duos, mas para permitir o desempenho eficiente das suas fun-
ções oficiais. 

2. Se, no entender das autoridades abaixo mencionadas, os 
privilégios e imunidades forem susceptíveis de impedir a acção 
da justiça, e em todos os casos em que seja possível a eles re-
nunciar sem prejuízo dos fins para que foram concedidos, essas 
autoridades têm o direito e o dever de fazer cessar tais privilé-
gios e imunidades: 

a) As Partes no Protocolo, relativamente aos respectivos re-
presentantes e aos representantes dos seus Signatários; 

b) O Conselho, relativamente ao Director-Geral da INMARSAT; 

c) O Director-Geral da INMARSAT, relativamente aos mem-
bros do pessoal e aos peritos; 

d) A Assembleia, reunida se necessário em sessão extraordi-
nária, relativamente à INMARSAT. 

Artigo 14.º 

Assistência a pessoas 

As Partes no Protocolo devem adoptar todas as medidas 
apropriadas para facilitar a entrada, a estada e a saída de repre-
sentantes, membros do pessoal e peritos. 
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Article 15

Observance of Laws and Regulations

INMARSAT, and all persons enjoying privileges and immu-
nities under this Protocol, shall, without prejudice to the other 
provisions thereof, respect the laws and regulations of the 
Parties to the Protocol concerned and co-operate at all times 
with the competent authorities of those Parties in order to ensure 
the observance of their laws and regulations.

Article 16

Precautionary Measures

Each Party to the Protocol retains the right to take all precau-
tionary measures necessary in the interest of its security.

Article 17

Settlement of Disputes

Any dispute between Parties to the Protocol or between 
INMARSAT and a Party to the Protocol concerning the inter-
pretation or application of the Protocol shall be settled by ne-
gotiation or by some other agreed method. If the dispute is not 
settled within twelve (12) months, the parties concerned may, by 
common agreement, refer the dispute for decision to a tribunal 
of three arbitrators. One of these arbitrators shall be chosen by 
each of the parties to the dispute, and the third, who shall be 
the Chairman of the tribunal, shall be chosen by the first two 
arbitrators. Should the first two arbitrators fail to agree upon 
the third within two months of their own appointment, the third 
arbitrator shall be chosen by the President of the International 
Court of Justice. The tribunal shall adopt its own procedures 
and its decisions shall be final and binding on the parties to the 
dispute.

Article 18

Complementary Agreements

INMARSAT may conclude with any Party to the Protocol 
complementary agreements to give effect to the provisions of 
this Protocol as regards such Party to the Protocol to ensure the 
efficient functioning of INMARSAT.

Article 19

Signature, Ratification and Accession

(1) This Protocol shall be open for signature at London from 
1 December 1981 to 31 May 1982.

(2) All Parties to the Convention, other than the Headquar-
ters Party, may become Parties to this Protocol by:

(a) Signature not subject to ratification, acceptance or appro-
val; or

(b) Signature subject to ratification, acceptance or approval, 
followed by ratification, acceptance or approval; or

Artigo 15.º 

Observância das leis e regulamentos 

A INMARSAT e todas as pessoas que gozem de privilégios e 
imunidades ao abrigo do presente Protocolo devem, sem prejuí-
zo das restantes disposições, respeitar as leis e os regulamentos 
das Partes no Protocolo e cooperar sempre com as autoridades 
competentes dessas Partes, de modo a assegurar a observância 
das suas leis e regulamentos. 

Artigo 16.º

Medidas preventivas 

Cada uma das Partes no Protocolo reserva-se o direito de 
adoptar todas as medidas preventivas que lhe pareçam necessá-
rias para garantir a sua segurança. 

Artigo 17.º 

Resolução de litígios 

Qualquer litígio entre as Partes no Protocolo ou entre a 
INMARSAT e uma Parte no Protocolo, relativo à interpretação 
ou aplicação do Protocolo, será resolvido por negociação ou por 
qualquer outro método acordado. Se o litígio não for resolvido 
no prazo de 12 meses, as partes interessadas podem, por comum 
acordo, submeter o litígio a um tribunal composto por três ár-
bitros. Cada uma das partes no litígio designará um árbitro, e 
o terceiro, que presidirá ao tribunal, será designado pelos dois 
primeiros árbitros. Se os dois primeiros árbitros não chegarem 
a acordo quanto ao terceiro nos dois meses subsequentes à sua 
própria designação, o terceiro árbitro será escolhido pelo Presi-
dente do Tribunal Internacional de Justiça. O Tribunal adoptará 
as suas regras de procedimento e as suas decisões serão definiti-
vas e vinculativas para as partes no litígio. 

Artigo 18.º 

Acordos complementares 

A INMARSAT pode celebrar com qualquer Parte no Pro-
tocolo acordos complementares, com o propósito de tornar 
efectivas as disposições do presente Protocolo relativamente a 
essa Parte, de modo a assegurar o eficiente funcionamento da 
INMARSAT. 

Artigo 19.º 

Assinatura, ratificação e adesão 

1. O presente Protocolo fica aberto à assinatura em Londres 
de 1 de Dezembro de 1981 a 31 de Maio de 1982. 

2. Todas as Partes na Convenção, com exclusão da Parte Sede, 
podem tornar-se Partes no presente Protocolo mediante: 

a) Assinatura não sujeita a ratificação, aceitação ou aprova-
ção; ou 

b) Assinatura sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação, 
seguida de ratificação, aceitação ou aprovação; ou 
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(c) Accession.

(3) Ratification, acceptance, approval or accession shall be 
effected by the deposit of the appropriate instrument with the 
Depositary.

(4) Reservations to this Protocol may be made in accordance 
with international law.

Article 20

Entry into Force and Duration of Protocol

(1) This Protocol shall enter into force on the thirtieth day 
after the date on which ten Parties to the Convention have ful-
filled the requirements of paragraph (2) of Article 19.

(2) This Protocol shall cease to be in force if the Convention 
ceases to be in force.

Article 21

Entry into Force and Duration for a State

(1) For a State which has fulfilled the requirements of para-
graph (2) of Article 19 after the date of entry into force of this 
Protocol, the Protocol shall enter into force on the thirtieth day 
after the date of signature or of the deposit of such instrument 
with the Depositary respectively.

(2) Any Party to the Protocol may denounce this Protocol by 
giving written notice to the Depositary. The denunciation shall 
become effective twelve (12) months after the date of receipt 
of the notice by the Depositary or such longer period as may be 
specified in the notice.

(3) A Party to the Protocol shall cease to be a Party to the 
Protocol on the date that it ceases to be a Party to the Conven-
tion.

Article 22

Depositary

(1) The Director General of INMARSAT shall be the Depo-
sitary of this Protocol.

(2) The Depositary shall, in particular, promptly notify all 
Parties to the Convention of:

(a) Any signature of the Protocol;

(b) The deposit of any instrument of ratification, acceptance, 
approval or accession;

(c) The date of entry into force of this Protocol; 

(d) The date when a State has ceased to be a Party to this 
Protocol; 

(e) Any other communications relating to this Protocol.

(3) Upon entry into force of this Protocol, the Depositary 
shall transmit a certified copy of the original to the Secretariat 
of the United Nations for registration and publication in accor-
dance with Article 102 of the Charter of the United Nations.

c) Adesão. 

3. A ratificação, aceitação, aprovação ou adesão serão efecti-
vadas pelo depósito do instrumento apropriado junto do Depo-
sitário. 

4. Poderão ser feitas reservas ao presente Protocolo, em con-
formidade com o direito internacional. 

Artigo 20.º 

Entrada em vigor e duração do Protocolo 

1. O presente Protocolo entrará em vigor no 30.º dia após a 
data em que 10 Partes na Convenção tenham preenchido os re-
quisitos do n.º 2 do artigo 19.º 

2. O presente Protocolo deixará de estar em vigor se a Con-
venção deixar de estar em vigor. 

Artigo 21.º 

Entrada em vigor e duração relativamente a um Estado 

1. Relativamente a um Estado que tenha preenchido os requi-
sitos do n.º 2 do artigo 19.º após a entrada em vigor do presente 
Protocolo, este entrará em vigor no 30.º dia subsequente à data 
da assinatura ou do depósito do instrumento apropriado junto 
do Depositário, respectivamente. 

2. Qualquer Parte no Protocolo pode denunciar este Protoco-
lo, mediante comunicação por escrito dirigida ao Depositário. A 
denúncia produzirá efeitos 12 meses após a data de recepção da 
comunicação pelo Depositário ou no termo de um período mais 
longo, se assim for especificado na comunicação. 

3. Qualquer Parte no Protocolo deixará de o ser na data em 
que deixar de ser Parte na Convenção. 

Artigo 22.º 

Depositário 

1. O Director-Geral da INMARSAT será o Depositário do 
presente Protocolo. 

2. O Depositário deverá, em especial, notificar prontamente 
todas as Partes na Convenção: 

a) De qualquer assinatura do Protocolo; 

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, acei-
tação, aprovação ou adesão; 

c) Da data de entrada em vigor do presente Protocolo; 

d) Da data em que um Estado deixou de ser Parte no presen-
te Protocolo; 

e) De quaisquer outras comunicações relativas ao presente 
Protocolo. 

3. Após a entrada em vigor do presente Protocolo, o Deposi-
tário remeterá uma cópia autenticada do original ao Secretaria-
do das Nações Unidas, para registo e publicação em conformi-
dade com o artigo 102.º da Carta das Nações Unidas. 
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Article 23

Authentic Texts

This Protocol is established in a single original in the En-
glish, French, Russian and Spanish languages, all the texts being 
equally authentic, and shall be deposited with the Director 
General of INMARSAT who shall send a certified copy to each 
Party to the Convention.

IN WITNESS WHEREOF the undersigned, duly authorized 
for that purpose by their respective Governments, have signed 
this Protocol.

DONE at London this first day of December one thousand 
nine hundred and eighty-one.

批 示 摘 錄

透過辦公室主任二零一二年三月二十日之批示：

根據現行《澳門公共行政工作人員通則》第二十五條第三

款及第二十六條第三款的規定，以附註形式修改夏家明在政

府總部輔助部門擔任職務的編制外合同第三條款，晉階為第

14/2009號法律附件一表二所列的第二職階一等技術輔導員，薪

俸點320點，由二零一二年四月三十日起生效。

透過辦公室主任二零一二年四月十七日之批示：

根據現行《澳門公共行政工作人員通則》第二十七條第

五款、第二十八條第一款b）項及第二百六十八條第三款的規

定，Eduardo dos Santos Viegas在政府總部輔助部門擔任第一

職階首席特級行政技術助理員之散位合同，由二零一二年六月

二十日起續期壹年，其報酬相等於345點的百分之五十的條款

維持不變。

透過行政長官二零一二年四月十八日批示：

根據第14/2009號法律第十四條第一款（二）項、第二款及

現行《澳門公共行政工作人員通則》第二十五及二十六條的規

定，以附註形式修改在二零一二年三月二十八日第十三期《澳

門特別行政區公報》第二組公佈的成績名單中之唯一合格投考

人第二職階二等行政技術助理員蔡美奕在政府總部輔助部門擔

任職務之編制外合同第三條款，晉級至第一職階一等行政技術

助理員，薪俸點230點，由二零一二年四月十九日起生效。

摘錄自行政長官二零一二年五月八日作出的批示：

批准部分修改澳門工業園區發展有限公司與恒和製藥（澳

門）有限公司於二零一零年九月二十日在華逸飛私人公證處第

4冊第2及後續頁中簽署的位於澳門路環石排灣馬路旁無門牌，

面積12,000平方米，定名為D1a地段轉租合同之附加合同第三

Artigo 23.º 

Textos autênticos 

O presente Protocolo é feito num único original, em inglês, 
francês, russo e espanhol, sendo todos os textos igualmente au-
tênticos, e será depositado junto do Director-Geral da INMARSAT, 
o qual enviará uma cópia autenticada a cada uma das Partes na 
Convenção. 

EM TESTEMUNHO DO QUE os abaixo assinados, devi-
damente autorizados para o efeito pelos Governos respectivos, 
assinaram o presente Protocolo. 

FEITO em Londres, em 1 de Dezembro de 1981.

Extractos de despachos

Por despacho do chefe do Gabinete, de 20 de Março de 2012:

Ha Ka Meng — alterada, por averbamento, a cláusula 3.ª do 
seu contrato além do quadro progredindo a adjunto-técnico 
de 1.ª classe, 2.º escalão, índice 320, nos SASG, a que se re-
fere o mapa 2 do anexo I da Lei n.º 14/2009, nos termos dos 
artigos 25.º, n.º 3, e 26.º, n.º 3, do ETAPM, em vigor, a partir 
de 30 de Abril de 2012.

Por despacho do chefe do Gabinete, de 17 de Abril de 2012:

Eduardo dos Santos Viegas — renovado o contrato de assalaria-
mento, pelo período de um ano, com referência à categoria 
de assistente técnico administrativo especialista principal, 1.º 
escalão, nos SASG, nos termos dos artigos 27.º, n.º 5, 28.º, 
n.º 1, alínea b), e 268.º, n.º 3, do ETAPM, em vigor, a partir 
de 20 de Junho de 2012, mantendo a cláusula remuneratória 
correspondente a 50% do índice salarial 345.

Por despacho de S. Ex.ª o Chefe do Executivo, de 18 de 
Abril de 2012:

Choi Mei Iek, assistente técnica administrativa de 2.ª classe, 2.º 
escalão, única candidata classificada no concurso a que se re-
fere a lista inserta no Boletim Oficial da RAEM n.º 13/2012, 
II Série, de 28 de Março — alterada, por averbamento, a 
cláusula 3.ª do seu contrato além do quadro ascendendo a as-
sistente técnica administrativa de 1.ª classe, 1.º escalão, índice 
230, nos SASG, nos termos dos artigos 14.º, n.os 1, alínea 2), e 2, 
da Lei n.º 14/2009, e 25.º e 26.º do ETAPM, em vigor, a partir 
de 19 de Abril de 2012.

Por despacho de S. Ex.ª o Chefe do Executivo, de 8 de 
Maio de 2012: 

É autorizada a alteração parcial do n.º 1 da cláusula terceira do 
Aditamento ao contrato de subarrendamento, exarada no dia 
20 de Setembro de 2010 e lavrada a fls. 02 e seguintes do livro 
n.º 4, no Cartório do Notário Privado Dr. Luís Cavaleiro de 
Ferreira, entre a Sociedade para o Desenvolvimento dos Par-
ques Industriais de Macau, Limitada e a Sociedade Farma-
cêutica Hang Huo (Macau), Limitada, referente à Lote D1a, 
com a área de 12 000 m2 sito junto à Estrada de Seac Pai Van, 
s/n, em Coloane, de que é titular a Sociedade do Parque In-
dustrial da Concórdia, Limitada, ora denominada Sociedade 
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